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TUTELAS PROVISÓRIAS
NO PROCESSO DO TRABALHO

Desembargador Alexandre Nery de Oliveira1

INTRODUÇÃO

As tutelas cautelares e de antecipação de 
tutela passaram a ser reguladas no novo Có-
digo de Processo Civil (NCPC) como tutelas 
provisórias, distinguindo-se em tutelas de ur-
gência e em tutelas de evidência, conforme 
denotem conteúdo instrumental ou material, 
na disciplina do contido no artigo 294 e se-
guintes.

O Processo do Trabalho, carente de re-
gulação própria de medidas cautelares e de 

1. Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região, Pós-Graduado em Teoria da Constituição e Professor de Processo do Trabalho

antecipação de tutela, sempre invocou para 
si as normas pertinentes contidas no CPC, 
inclusive considerando a natureza dos crédi-
tos trabalhistas que exigem, por vezes, me-
didas de urgência para assegurar efeito útil 
ao provimento jurisdicional ou mesmo para 
antecipar-lhe efeitos, quando evidente a pos-
sibilidade de êxito na demanda pela parte 
postulante.

Não parece, por isso, difícil aceitar dora-
vante a absorção pelo Processo do Trabalho, 
igualmente, das normas contidas no NCPC 
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quanto às agora denominadas tutelas provi-
sórias, seja na vertente de tutelas de urgên-
cia, seja na vertente de tutelas de evidência.

Com efeito, a nova disciplina contida no 
NCPC parece buscar identificar os efeitos pro-
visórios das tutelas assim deferidas, liminar-
mente ou no bojo de sentenças, porquanto 
ainda quando proferidas concomitantemente 
à análise efetiva da causa, a enunciação dos 
efeitos antecipatórios resulta destacar da sen-
tença os objetos tutelados provisoriamente 
enquanto não se alcança a definitividade à 
conta de trânsito em julgado.

Não há dúvidas de que as sentenças tra-
balhistas possuem uma executividade provi-
sória de imediato, dado o efeito meramente 
devolutivo dos recursos trabalhistas, exceto 
quando lhes seja emprestado efeito suspen-
sivo por decorrência de tutela cautelar, mas 
esse efeito sempre se perfez complexo de 
efetivar-se pela exigência de comandos exe-
cutórios provisórios, enquanto das liminares 
ou dos comandos tutelares provisórios, cau-
telares ou antecipatórios da tutela principal 
pretendida, assim contidos nas próprias sen-
tenças, emergem efeitos mandamentais, no-
tadamente quando em discussão obrigações 
de fazer ou de não fazer, ou comandos que 
assegurem depois os pagamentos a que a 
parte requerida possa ser obrigada em even-
tual condenação.

Dessa constatação verifica-se a provoca-
ção constante aos Juízes e Tribunais do Tra-
balho de medidas sob o manto de cautelares 
ou de antecipação de tutela, seja em caráter 
liminar, seja no âmbito da sentença enquan-
to não alcançada sua definitividade, tendo a 
regulação de procedimentos e efeitos sem-
pre se efetivado à luz do CPC e, doravan-

te, segundo a sistemática empreendida no 
NCPC sob institutos doutro modo batizados, 
embora na essência aqueles caracterizados 
como medidas cautelares ou de antecipa-
ção de tutela, agora tutelas de urgência ou 
de evidência, de natureza cautelar ou ante-
cipatórias, na consideração única, contudo, 
de serem espécies das tutelas provisórias, no 
que a nova regra legal busca resolver as dú-
vidas quanto a eventuais distinções que nem 
sempre se mostravam razoáveis, ao contrário 
antes se enunciava a identidade dos institu-
tos instrumentais em relação àqueles mate-
riais de busca de medida assecuratória de 
efeito útil ao processo ou de antecipação das 
próprias tutelas requeridas nas pretensões de-
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duzidas, quanto às razões que a justificavam 
(urgência ou evidência) ou em relação aos 
efeitos provisórios que decorriam.

As disposições gerais do Livro das Tutelas 
Provisórias (NCPC, artigos 294 a 299) descre-
vem a eficácia no tempo das decisões limi-
nares e a possibilidade de modificação ou 
revogação, reprisando, em termos, o que 
se dispunha antes nos dispositivos próprios 
das cautelares e das antecipações de tutela 
que, doravante, regula o vigente Código em 
mesmo espectro, cabendo notar que o an-
tigo “poder geral de cautela” do juiz agora 
transpassa também para as decisões de cará-
ter antecipatório, numa efetiva compreensão 

de um “poder geral de tutela provisória” que 
compreenda as situações cautelares e mate-
riais nas quais caiba o juiz ou tribunal atuar 
liminarmente, também definindo, por efeito 
lógico, o caráter acessório do pedido liminar 
àquele de cunho principal, sobretudo para 
fins de definição do juízo ou tribunal compe-
tente em caso de requerimento antecedente.

A exigência de fundamentação das tute-
las provisórias, seja quando concedidas, seja 
quando negadas, modificadas ou revogadas, 
resolve a discussão de que a fundamenta-
ção expressa dos motivos judiciais apenas 
se enunciava na consideração do deferi-
mento, porque a negativa não exigiria maior 
fundamentação, mais ainda quando situada 
em seara meramente liminar. Não se quer, 
doutro lado, exigir fundamentação extensa, 
como se a tutela provisória se traduzisse já 
na sentença, mas a enunciação sucinta dos 
motivos que justificam seja a concessão, seja 
a denegação do pedido, ou ainda sua modifi-
cação ou revogação. Há que se perceber que 
nas tutelas provisórias, sejam as capituladas 
como de urgência, sejam as indicadas como 
de evidência, a exigência dos requisitos do 
fumus boni iuris e do periculum in mora se 
traduzem sempre como os núcleos a serem 
investigados pelo magistrado para eventual 
concessão ou denegação, apenas se perce-
bendo que tais requisitos já não se limitam a 
searas cautelares, mas antes se aperfeiçoam 
no transpassar os limites também em relação 
às pretensões principais antecipadas pela ur-
gência ou evidência do contido nos autos, 
porque, obviamente, as hipóteses de conces-
são da tutela de evidência, descritas no artigo 
311 do NCPC, não afastam a caracterização 
da possibilidade de deferimento, ao final, da 
tutela antecipada (resultando no fumus boni 
iuris), nem se evidencia que a espera é pre-
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judicial ao postulante, inclusive por decor-
rência de abuso do direito de defesa ou in-
tuito manifestamente protelatório da parte 
contrária (resultando no periculum in mora), 
sem que assim se deva qualificar risco de 
dano ou ao resultado útil do processo, como 
assinalado no caput do referido artigo, mas 
agora, quando menos, a uma perturbação 
grave do fluxo processual, devendo sempre 
se revelar, portanto, a plausibilidade, porque 
nem mesmo as hipóteses que permitem a 
tutela de evidência resultam na concessão 
se não há possibilidade 
concreta de efetivar-se 
a tutela principal pedi-
da.

ESPÉCIES, NATURE-
ZAS E MOMENTOS:

A leitura das normas 
regentes dos novos ins-
titutos, conforme a re-
dação dada pelo NCPC, 
não é decorrente da 
melhor técnica reda-
cional, inclusive porque 
poderiam ter sido pre-
servadas algumas locuções já consagradas, 
mas permite compreender um conjunto 
normativo comum às tutelas provisórias, en-
quanto antes a distinção das tutelas cautela-
res em relação às tutelas de antecipação re-
sultavam em conflitos interpretativos quanto 
aos motivos e aos efeitos comuns ou não 
dos institutos.

Não emerge mais do NCPC a existên-
cia de processo cautelar em distinção ao 
processo cognitivo, mas agora meras pre-
tensões liminares deduzidas no âmbito da 
demanda principal ou mediante petição es-

“Com efeito, o processo 
cautelar, antes descrito 

pelo CPC/1973,
simplesmente

desapareceu do
normativo contido no 

NCPC, ainda quando se 
perceba haver novo
modelo contido nos
preceitos alusivos às
tutelas provisórias, ”

pecífica quando se buscar a tutela provisó-
ria em caráter antecedente, seja de cunho 
cautelar, seja de cunho meritório, embora a 
petição contendo o pedido liminar resulte 
na inicial que inaugura, também, a deman-
da principal, ainda que depois aditados 
os fundamentos pertinentes. Com efeito, 
o processo cautelar, antes descrito pelo 
CPC/1973, simplesmente desapareceu do 
normativo contido no NCPC, ainda quan-
do se perceba haver novo modelo contido 
nos preceitos alusivos às tutelas provisórias, 

onde previstas as tute-
las cautelares ao lado 
das tutelas antecipató-
rias, mas sem se prever, 
doravante, a existência 
de processo próprio, 
ainda quando vincu-
lado ao processo prin-
cipal como pretensão 
acessória, porque agora 
a sistemática pressupõe 
delinear pedidos tutela-
res no bojo do processo 
principal e não mais em 
via diversa.

Ou seja, ao invés de adotar veículo pró-
prio, os pedidos cautelares, assim como 
antecipatórios, servem-se dos autos onde 
deduzida a demanda principal, quando re-
queridos contemporaneamente ao pedido 
principal ou incidentalmente à causa já ins-
taurada, ou, na situação de apresentação 
em caráter antecedente (os anteriores re-
querimentos preparatórios), o veículo caute-
lar ou material que busca a tutela provisó-
ria correspondente depois se converte, por 
aditamento, na petição da própria demanda 
principal acautelada ou antecipada em mo-
mento antecedente.



Agora, o NCPC define apenas as tutelas 
provisórias, embora distintas pela urgência 
ou pela evidência, para aquelas (urgências) 
admitindo o pedido liminar em momen-
to antecedente (preparatório) ou inciden-
tal (contemporâneo ou superveniente) ao 
pedido principal, de natureza cautelar ou 
antecipatória, enquanto para estas últimas 
(evidências) apenas se permite o pedido in-
cidental de cunho material.

Nesse resumo, podemos então catalogar 
as tutelas provisórias, como substrato geral, 
em tutelas de urgência ou em tutelas de evi-
dência, segundo o fundamento que o des-
creve (NCPC, artigo 294).

As tutelas de urgência, por sua vez, dividem-
se em tutelas cautelares, de cunho instrumental, 
ou antecipatórias, de cunho material, enquan-
to as tutelas de evidência apenas adentram no 
exame do tema de fundo da causa, sempre 
assim de natureza antecipatória, ainda quando 
deferidas por perturbação instrumental (NCPC, 
artigos 294, parágrafo único, e 311).

Com relação ao momento, as tutelas po-
dem ser requeridas em caráter antecedente (os 
anteriores pedidos preparatórios) ou em cará-
ter incidental, assim tanto quando contempo-
râneas com a petição inicial como quando su-
pervenientes ao ajuizamento da causa (NCPC, 
artigo 294, parágrafo único, parte final).
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COMPETÊNCIA:

Na Justiça do Trabalho, a competência 
para o exame das tutelas provisórias se per-
faz na pessoa do Juiz do Trabalho ou do 
Relator, nos Tribunais, nesse caso a teor do 
artigo 932, II, do NCPC, tanto no caso de 
competência originária como no caso de re-
cursos.

Há que se notar que as tutelas provisórias 
apenas cabem ser reexaminadas por Co-
legiado, nos Tribunais, quando absorvidas 
pelas sentenças recorridas ou ainda quando 
submetidas a reexame as decisões dos Re-
latores, mediante a interposição de agravo 
interno.

Nesse sentido, o NCPC parece indicar a 
cognição sumária própria às tutelas à pes-
soa do Relator, de modo que os Colegiados 

examinem logo a tutela principal, exceto 
quando submetidas as decisões liminares à 
revisão colegiada em razão de recurso inter-
posto.

Cabe notar que as decisões liminares 
guardam natureza meramente interlocutó-
ria, por isso a reserva à autoridade judiciária 
monocrática, evitando a intervenção cole-
giada antes da pronúncia necessária quanto 
ao resultado final da causa e não sob mero 
exame precário, sem prejuízo, repita-se, do 
reexame quando interposto recurso da de-
cisão liminar de Relator ou da sentença que 
haja absorvido, a qualquer modo, a tutela 
provisória antes concedida ou que nesta as-
sim enuncie iguais efeitos.

Fora desse patamar, as decisões liminares 
dos Juízes do Trabalho estarão sujeitas ao 
reexame pela via extrema do mandado de 
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segurança, sempre que atingido direito líqui-
do e certo do impetrante, dada a inadmis-
sibilidade do agravo de instrumento traba-
lhista para devolver a discussão de decisões 
interlocutórias.

PROCEDIMENTO DA TUTELA PROVISÓ-
RIA DE URGÊNCIA DE NATUREZA CAUTE-
LAR OU DE NATUREZA ANTECIPADA RE-
QUERIDA EM CARÁTER INCIDENTAL:

O NCPC parece silenciar quanto aos pro-
cedimentos de tutelas provisórias de urgên-
cia, quando requeridas em caráter incidental, 
porquanto apenas as requeridas em caráter 
antecedente (preparatórias) possuem discipli-
na específica (NCPC, artigos 303 a 310).

Mas a leitura não deve conduzir à exclu-
são, senão à caracterização dos pedidos li-
minares incidentais, sejam contemporâneos, 
sejam supervenientes à petição inicial, como 
enquadradas, exatamente, no mesmo ritual 
dos pedidos principais formulados, já que se 
lhes aproveita o veículo da petição inicial ou 
de requerimento posterior, inclusive à conta 
da classificação delineada pelo artigo 294, 
parágrafo único, do NCPC.

Nesse desiderato, o exame judicial da tu-
tela provisória de urgência requerida em ca-
ráter incidental, seja quando tiver pretensão 
instrumental ou material, descreve apenas as 
exigências pertinentes à necessidade de de-
monstração dos “elementos que evidenciem 
a probabilidade do direito e o perigo de dano 
ou o risco ao resultado útil do processo” 
(NCPC, artigo 300), caso em que, obviamente 
havendo admissão da ação, adentrar-se-á no 
exame, antes, do pedido liminar pertinente, 
sem efeitos outros da concessão ou da re-
jeição da medida pretendida, senão os que 

decorrem da efetivação pertinente do objeto 
cautelar ou material, quando reconhecidos, 
seja em relação a processo diverso, seja em 
relação ao próprio processo onde requerida 
e deferida a ordem liminar.

Cabe notar, ademais, que, embora descre-
vendo o ritual específico para as tutelas pro-
visórias requeridas em caráter antecedente, 
seja de natureza cautelar, seja de natureza 
antecipatória, o próprio NCPC também des-
creve nesses capítulos a possibilidade de 
que o pedido tutelar provisório seja requeri-
do conjuntamente com o pedido principal, 
salientando, embora em local tecnicamente 
inadequado, os pedidos tutelares incidentais 
(NCPC, artigos 308, § 1º).

PROCEDIMENTO DA TUTELA PROVISÓ-
RIA DE URGÊNCIA DE NATUREZA CAUTELAR 
REQUERIDA EM CARÁTER ANTECEDENTE:

O NCPC descreve, nos artigos 305 a 310, 
o ritual pertinente ao pedido cautelar ante-
cedente à apresentação do próprio pedido 
principal que busca resguardar, repetindo, 
em certa medida, o que antes contido nos 
artigos 801 a 810 do CPC/1973.

A diferença dos sistemas, cabe repetir, é 
que, enquanto antes o pedido cautelar vinha 
em petição específica e a deflagrar a perti-
nente ação o processo cautelar em autos 
distintos e assim também sentença peculiar 
apenas ao objeto acautelatório, no sistema 
atual o pedido cautelar antecede o pedido 
principal, mas se serve do mesmo veículo no 
qual aquel’outro será depois formulado.

Nesse sentido, sem prejuízo da concessão 
liminar inaudita altera pars, o réu será antes 
citado para, no prazo de 5 (cinco) dias, con-
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testar o pedido cautelar, sem ainda adentrar 
no exame de pedido principal, porquanto se-
quer formulado.

Apenas depois de decidida e efetivada a 
tutela cautelar, o juiz assinará prazo de 30 
(trinta) dias para o autor formular o pedido 
principal, a ser apresentado nos mesmos 
autos em que deduzido o pedido cautelar, 
então passando o juiz a observar o procedi-
mento próprio à causa inerente ao pedido 
principal, inclusive assim a abertura de prazo 
específico à contestação principal, mediante 
mera intimação (e não citação, por já ocor-
rida) da parte ré (NCPC, artigo 308), no caso 
do processo trabalhista para a audiência de 
conciliação, instrução e julgamento regulada 
pelo artigo 843 e seguintes da CLT, quando se 
tratar de reclamação trabalhista.

Cabe notar, nesse particular efeito, que o 
prazo de 30 (trinta) dias para a formulação do 
pedido principal não tem correspondência 
com o prazo para a defesa, que em verda-
de deve observar a sistemática pertinente ao 
processo principal derivado.

Doutro lado, se a parte autora não deduzir 
o pedido principal no prazo assinalado de 30 
(trinta) dias, não se efetivar a tutela cautelar 
nesse prazo, ou se depois houver o julgamen-
to do pedido principal pela improcedência 
ou a extinção do processo sem resolução do 
mérito, por óbvio cessará a eficácia da tutela 
cautelar antes concedida (NCPC, artigo 309).

Por sua vez, ainda quando não tenha sido 
deferida a tutela provisória, não se obstará 
a apresentação do pedido principal, pare-
cendo resultar, contudo, que já inaugurado 
o processo, embora pelo pedido cautelar, a 
eventual falta de formulação ensejará a ex-

tinção do processo sem resolução do mérito 
por não observar a parte o prazo próprio que 
se deve emprestar do artigo 309 do NCPC 
também para esse efeito (NCPC, artigo 310), 
inclusive porque a tutela cautelar não é fim 
em si mesma, dependendo da tutela princi-
pal que, em certa medida, busca assegurar.

Aspecto também interessante a ser ressal-
tado é que, se o juiz vislumbrar que o pedido 
formulado em caráter antecedente não tem 
natureza cautelar, mas antecipatória, passa-
rá então a observar o procedimento próprio 
à tutela provisória de urgência de natureza 
antecipatória requerida em caráter antece-
dente, segundo o delineado no artigo 303 do 
NCPC, inclusive para os efeitos depois descri-
tos de estabilização de tutela (NCPC, artigo 
305, parágrafo único).

PROCEDIMENTO DA TUTELA PROVISÓ-
RIA DE URGÊNCIA DE NATUREZA ANTECI-
PATÓRIA REQUERIDA EM CARÁTER ANTE-
CEDENTE:

Sem correspondência com o CPC/1973, 
o NCPC descreve, nos artigos 303 e 304, o 
ritual pertinente ao pedido antecipatório an-
tecedente à apresentação do próprio pedido 
principal.

Nesse caso, não se vislumbra mero efeito 
assecuratório do pedido principal, mas a an-
tecipação de efeito do próprio pedido princi-
pal a ser depois melhor fundamentado, ou a 
ter outros acrescidos sem a correlação com 
a urgência delineada para a antecipação da 
tutela.

Não por menos, a tutela provisória de ur-
gência de natureza antecipatória em caráter 
antecedente é a que mais tem causado per-
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plexidades, sobretudo na seara do Processo 
do Trabalho, muitos inclusive a defender uma 
inaplicabilidade ao sistema processual traba-
lhista.

Contudo, já adianto que a tutela anteci-
patória requerida em caráter antecedente 
pode vislumbrar campo de aplicação salutar 
exatamente no âmbito das lides trabalhistas, 
quando medida de ur-
gência pode ser neces-
sária à preservação da 
integridade de ambiente 
laboral ou de condições 
de trabalho, sobretudo 
quando o obreiro ainda 
não tenha delineado a 
repercussão do fato dis-
cutido nas demais obri-
gações contratuais para 
revelar, assim, todos os 
pedidos que possa dedu-
zir perante a Justiça do 
Trabalho, embora sem 
se descuidar do pedido 
urgente de cunho material.

Pode haver situações, nesse sentido, em 
que certa conduta patronal conduza a medi-
da de risco ao trabalhador, assim necessitan-
do tutela provisória para restabelecer status 
quo ante ou para redirecionar o trabalho a 
outra condição dignificante, enquanto o pró-
prio trabalhador ainda verifica as situações 
de enquadramento a serem complementa-
das em razão da tutela buscada, ou mesmo 
eventual complemento de pedidos indireta-
mente coligados à tutela antecipada.

A situação de urgência, portanto, pode 
ensejar medida tutelar imediata a antecipar 
efeitos da pretensão principal meramente 

indicada e não ainda propriamente formu-
lada, passando a momento posterior o com-
plemento da fundamentação, inclusive pela 
necessidade eventual de melhor averiguação 
do que afetado na relação de emprego.

Como algo novo, há que se perceber um 
diferencial importante, assim a possibilidade 
de três situações que podem ensejar a pro-

lação de sentença pelo 
juiz, e assim igualmente 
a ensejar eventual uso 
de recurso ordinário por 
quem se diga prejudica-
do.

Inicialmente, cabe no-
tar que, quando enten-
der não haver elemen-
tos para a concessão da 
tutela antecipada, o juiz 
deve antes determinar 
a emenda da petição 
inicial em até 5 (cinco) 
dias, sob pena de inde-

ferimento e extinção do processo sem reso-
lução do mérito, sem sequer ensejar-se a for-
mulação dos fundamentos principais (NCPC, 
artigo 303, § 6º). Nesse aspecto, emerge a 
primeira sentença recorrível, no qual o ape-
lo pode buscar denotar a inexigibilidade de 
emenda e assim o erro de avaliação da pe-
tição inicial, ainda quando apenas contido o 
pedido de tutela antecipada, para reexame 
pelo tribunal ad quem. Ou seja, se o juiz con-
siderar não estarem presentes os requisitos 
para a concessão liminar da medida pedida, 
não pode indeferir o pedido liminar de plano, 
mas antes deve permitir que a parte emen-
de a petição inicial para o complemento do 
pedido de tutela antecipada, sob os efeitos 
declinados.

“Sem correspondência 
com o CPC/1973,

o NCPC descreve, nos
artigos 303 e 304,

o ritual pertinente ao
pedido antecipatório

antecedente à
apresentação do próprio 

pedido principal.”
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Doutro lado, se o juiz deferir a tutela ante-
cipada, determinará então o aditamento da 
petição inicial (e não emenda corretiva) para 
a complementação dos argumentos, juntada 
de novos documentos e pedido de confirma-
ção do pedido de tutela final, nos próprios 
autos onde requerida a tutela antecipada em 
caráter antecedente, assim assinando prazo 
não inferior a 15 (quinze) dias, apenas então 
determinando a citação e intimação do réu 
para a apresentação de defesa, segundo o 
prazo e condições pertinentes ao rito eleito. 
Mas se, determinado o aditamento à petição 
inicial, o autor silenciar, o processo será extin-
to sem resolução do mérito, por óbvio assim 
cassada a liminar eventualmente concedida 
(NCPC, artigo 303, § 2º), nesse aspecto emer-
gindo a segunda sentença recorrível, para 
possível rediscussão perante o tribunal de 
situação havida como incompreendida pelo 
juiz a quo, inclusive a consideração de even-
tual desnecessidade de aditamento por sufi-
ciente à tutela final o fundamento deduzido 
na tutela antecedente.

Por fim, descreve-se que, concedida a tu-
tela antecipada, resulta sua estabilização se 
da decisão que a conceder não for interpos-
to o respectivo recurso (NCPC, artigo 304), 
emergindo disso sentença declaratória da 
estabilização da tutela antecipada, restando 
extinto o processo (NCPC, artigo 304, § 1º), 
embora sem traduzir os efeitos próprios de 
coisa julgada material, mas apenas formal, 
porquanto sujeita a decisão concessiva da tu-
tela antecipada estável à revisão, reforma ou 
invalidação mediante demanda específica 
destinada a desconstituir esses efeitos, não se 
confundindo, nesse particular aspecto, com 
ação rescisória, repita-se, por não haver pro-
priamente coisa julgada, mas apenas efeitos 
similares enquanto não afastados a pretensão 

de mera revisão e não rescisão do que haja 
sido assim julgado (NCPC, artigo 304, §§ 2º a 
6º). Nesse sentido, cabe observar que a sen-
tença que declara estável a tutela antecipató-
ria concedida em caráter antecedente pode 
ser recorrida para submeter ao tribunal ad 
quem a revisão dos pressupostos inerentes a 
essa suposta estabilização, sem se confundir 
com o recurso ante-
cedente previsto para 
não permitir a própria 
estabilização.

No Processo do 
Trabalho, algumas 
dificuldades se mani-
festam em razão da 
aplicação supletiva 
do preceito alusivo à 
tutela antecipatória 
concedida em ca-
ráter antecedente e 
eventual estabiliza-
ção, sobretudo pelos 
aspectos específicos 
dos recursos traba-
lhistas.

Cabe notar que a 
decisão liminar con-
cessiva ou não da 
tutela antecipatória 
tem cunho interlocutório e não enseja recur-
so de imediato, a teor do artigo 893, § 1º, da 
CLT, não cabendo invocar o agravo de instru-
mento previsto no NCPC para tais situações, 
porque o agravo de instrumento trabalhista 
tem objeto específico, assim apenas o des-
trancamento de decisão em juízo primeiro 
de admissibilidade de recurso e não decisões 
interlocutórias em geral, que apenas são re-
corridas depois, se ainda houver interesse, 
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quando da interposição do recurso contra 
a sentença que assim absorva a decisão in-
terlocutória, exceto nos peculiares casos em 
que, não se vislumbrando situação a ensejar 
sentença posterior, a decisão interlocutória 
terminativa ou definitiva permite a interposi-
ção do recurso ordinário, exceto quando, em 
sendo decisão de relator, nos tribunais, possa 

ser cabível a inter-
posição de agravo 
interno ao colegia-
do competente.

Nessa situação, 
há o intérprete que 
considerar a figura 
do recurso para ini-
bir a estabilização 
da tutela antecipa-
da concedida em 
caráter anteceden-
te no sentido lato, 
assim como medi-
da possível a regis-
trar a insurgência 
da parte ao efeito 
pertinente.

Por isso, parece 
lógico que a deci-
são liminar profe-
rida no âmbito da 

Justiça do Trabalho, estando sujeita em regra 
a mandado de segurança, atrai a mesma fi-
gura para inibir a estabilização da tutela an-
tecipada concedida em caráter antecedente, 
exceto quando a decisão for de relator, sujei-
ta então a agravo interno para o colegiado 
competente.

O fenômeno específico, então, resulta que, 
diferentemente do Processo Comum, no Pro-

cesso do Trabalho a estabilização apenas se 
pode declarar quando não decorrido o prazo 
decadencial para a impetração de mandado 
de segurança, no caso de decisão de juiz de 
primeiro grau, ou de agravo interno, no caso 
de decisão de relator em tribunal, apenas en-
tão podendo ser declarada a estabilização 
da tutela antecipatória concedida em caráter 
antecedente.

Contudo, a par da premissa temporal con-
siderada em abstrato segundo o prazo do 
mandado de segurança ou do agravo inter-
no, conforme o caso, há que se admitir situ-
ação em que a parte não possa vislumbrar 
direito líquido e certo a invocar em sede de 
writ, mas, ainda assim, tivesse insurgência à 
concessão da medida e à possível estabiliza-
ção.

Nesse sentido, é possível vislumbrar a hipó-
tese em que o réu, ainda quando não busque 
a imediata reforma da decisão concessiva da 
tutela antecipada, pretenda inibir sua estabi-
lização, sendo razoável aceitar que possa o 
réu, então, apresentar requerimento ao pró-
prio prolator da decisão liminar buscando 
apenas afastar a estabilização da tutela, ou, 
quando muito, a reconsideração da liminar 
pelo próprio prolator da decisão concessiva, 
assim também com efeito inibidor à estabili-
zação, sem buscar invocar aspecto de direito 
líquido e certo próprio do writ constitucional, 
inclusive porque assim pode haver razoabili-
dade da reconsideração, mas não para a im-
petração de mandado de segurança.

Doutro lado, operada a estabilização da 
tutela antecipada concedida em caráter an-
tecedente, assim declarada por sentença, o 
processo parece sequer contemplar a neces-
sidade do aditamento da petição inicial, ou, 
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ainda quando assim realizado, a inexistên-
cia de efeitos, porque não caberá prosseguir 
com o exame do pedido, sob fundamenta-
ção mais ampla, quando antecipadamente 
e sob fundamentação sumária já tenha sido 
deferido e declarado estável, sujeita a tutela 
antecipada, doravante, apenas à revisão me-
diante ação específica.

Mas, de novo, a compatibilização dos sis-
temas parece trazer um gravame ao Processo 
do Trabalho, porque o prazo para a estabili-
zação pode ocorrer apenas depois de já ini-
ciado o prazo para adiamento e mesmo após 
a defesa à tutela principal, no que, de novo, 
parece haver razão na possibilidade de afas-
tar-se a estabilização se e quando a parte, 
sem usar de medida para buscar a reforma 
da decisão concessiva, manifeste insurgência 
simples contra a liminar obtida pela parte au-
tora, assim também, portanto, quando a con-
testação houver que se apresentar antes de 
decorrido o prazo decadencial pertinente ao 
mandado de segurança, porque não é aceitá-
vel que se reduzisse o campo defensivo pró-
prio da contestação sob o manto de neces-
sidade de uso extremo do writ direcionado 
apenas aos efeitos excepcionais alcançados 
pela parte autora.

Ou seja, quando menos perante a primeira 
instância da Justiça do Trabalho, a possibili-
dade de ser recebida a defesa, em audiência, 
antes mesmo de decorrido o prazo da esta-
bilização pelo marco decadencial próprio ao 
mandado de segurança eventualmente im-
petrável contra a decisão liminar do Juiz do 
Trabalho, resulta necessário considerar igual 
efeito à resistência manifestada em contesta-
ção, ou por outra petição antecedente, por-
que não seria lógico que a contestação vales-
se menos que o writ para esse efeito peculiar 

e a resistência da parte servisse ao próprio de 
buscar a improcedência da tutela final, mas 
não de afastar a eventual tutela provisória an-
tes concedida em caráter antecedente.

Por fim, em tendo sido declarada a estabi-
lização, em caráter definitivo (ou seja, assim 
quando não recorrida a sentença que decla-
ra a estabilização, ou transitada em julgado a 
decisão que a confirmar), a parte interessada 
pode buscar, perante o mesmo juízo ou tribu-
nal, a revisão, reforma ou invalidação da tu-
tela antecipada estabilizada, devendo assim 
observar o prazo de 2 (dois) anos para essa 
alteração de efeitos (NCPC, artigo 304, § 5º), 
sob pena de, com efeito anômalo, por não 
consagrar coisa julgada material, opera-se, 
por aspecto formal, efeito definitivo em rela-
ção à tutela assim antecipada e estabilizada.

Cabe repetir: a estabilização da tutela 
antecipatória concedida em caráter antece-
dente extingue o processo, por sentença que 
assim declare a estabilização havida, não ha-
vendo campo para prosseguir-se o que a nor-
ma considera finalizado, nem margem para 
nova sentença. Afinal, a tutela antecipada es-
tabilizada alcança o que o autor pretenderia 
com a tutela final e justifica sua dispensa à 
apresentação e exame em razão de omissão 
da parte ré em insurgir-se a tempo e modo 
contra a tutela provisória antes concedida e 
agora, ainda que de modo precário e anôma-
lo, a emergir efeitos como tutela final, ainda 
quando assim não seja propriamente.

PROCEDIMENTOS CAUTELARES ESPECÍ-
FICOS E, EM ESPECIAL, O PEDIDO DE EFEI-
TO SUSPENSIVO A RECURSO:

Com relação aos procedimentos cautela-
res específicos, antes traduzidos nos artigos 
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813 a 887 do CPC/1973 (arresto, sequestro, 
caução, busca e apreensão, exibição, pro-
dução antecipada de provas, alimentos pro-
visionais, arrolamento de bens, justificação, 
protestos, notificações e interpelações, ho-
mologação de penhor legal, posse em nome 
de nascituro, atentado e protesto e apreen-
são de títulos), há agora apenas alguns deles 
referidos pelo artigo 301 do NCPC (arresto, 
sequestro, arrolamento de bens, registro de 
protesto contra alienação de bem), embora o 
próprio preceito legal descreva, na tradução 
de colacionar mero rol exemplificativo e não 
exaustivo, que a tutela de urgência de natu-
reza cautelar pode ser consagrada mediante 
“qualquer outra medida idônea para assegu-
ração do direito”.

Nesse sentido, percebemos que, ao con-
trário do CPC/1973, o NCPC apenas invoca 
procedimentos cautelares específicos aplicá-
veis às tutelas de urgência de natureza caute-
lar, enquanto as disciplinas próprias se reve-
lam em Livro distinto: 

- arresto, artigos 827 a 830; 
- sequestro, artigos 553 e 559; 
- busca e apreensão, artigos 538 e 806; 
- exibição, artigos 396 a 404; 
- produção antecipada de provas, arti-
gos 381 a 383; 
- alimentos provisionais, artigo 911; 
- arrolamento de bens, artigos 659 a 667; 
- protestos, notificações e interpelações, 
artigos 726 a 729; 
- homologação de penhor legal, artigos 
703 a 706). 

De todo modo, como antes, a possibilida-
de de buscar-se “qualquer outra medida idô-
nea para asseguração do direito”, contida no 
artigo 301 do NCPC, abre campo para que 
o Juiz ou Tribunal, no âmbito do poder de 
cautela que lhe é inerente, agora em sentido 
de tutelar urgências e evidências, possa aco-
lher outras medidas processuais necessárias 
a emprestar efeito útil ao processo, ainda que 
não expressas, como já ocorria, também, na 
dicção do CPC/1973, artigos 798, 799 e 888.

Doutro lado, na consideração do contido 
no artigo 301 do NCPC, há que se perceber, 
igualmente, o instituto do pedido de efeito 
suspensivo a recurso, regulado alhures, mas 
que guarda nítida natureza cautelar, como 
via instrumental a assegurar efeito útil a recur-
so, sem se confundir com eventual pedido de 
antecipação de efeitos tutelares contida no 
recurso, porque o pedido de efeito suspensi-
vo atinge a eficácia da própria decisão recor-
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rida, na consagração de permitir efeito útil ao 
que seja examinado pelo tribunal.

Mas já então emerge um aspecto salutar 
a resolver-se, pertinente às tutelas cautelares 
que buscam emprestar efeito suspensivo a re-
curso, porque, sendo os recursos trabalhistas 
de efeito apenas devolutivo, há importância 
crucial na definição do responsável pelo exa-
me do pedido de efeito suspensivo.

Ocorre que a regra 
do artigo 299, parágrafo 
único, do NCPC, quan-
do diz que “Ressalvada 
disposição especial, na 
ação de competência 
originária de tribunal 
e nos recursos a tutela 
provisória será requeri-
da ao órgão jurisdicio-
nal competente para 
apreciar o mérito”, di-
rige-se sobretudo à si-
tuação delineada para 
a Justiça Comum or-
dinária, em relação à 
qual se extinguiu o juízo de admissibilidade 
dos recursos pela instância recorrida, não por 
menos sendo entregue ao relator, no tribu-
nal, a competência para o exame dos pedi-
dos pertinentes, a teor do artigo 995, pará-
grafo único, do NCPC, quando descreve que 
“A eficácia da decisão recorrida poderá ser 
suspensa por decisão do relator, se da ime-
diata produção de seus efeitos houver risco 
de dano grave, de difícil ou impossível repara-
ção, e ficar demonstrada a probabilidade de 
provimento do recurso”. 

Contudo, a Lei nº 13.256/2016, ao alterar 
a sistemática de admissibilidade inicial dos 

recursos extraordinário e especial, revelou 
modelo diverso, assim passando a haver o 
exame pela instância recorrida da admissibili-
dade dos recursos e dividida a competência 
para o exame do pedido de efeito suspensi-
vo conforme tenha ou não sido examinada a 
admissibilidade inicial do recurso, a teor do 
artigo 1029, § 5º, do NCPC, quando diz que 
“O pedido de concessão de efeito suspensivo 
a recurso extraordinário ou a recurso especial 
poderá ser formulado por requerimento diri-

gido: I – ao tribunal supe-
rior respectivo, no perío-
do compreendido entre 
a publicação da decisão 
de admissão do recurso 
e sua distribuição, ficando 
o relator designado para 
seu exame prevento para 
julgá-lo; II - ao relator, se 
já distribuído o recurso; 
III – ao presidente ou ao 
vice-presidente do tribu-
nal recorrido, no período 
compreendido entre a in-
terposição do recurso e a 
publicação da decisão de 

admissão do recurso, assim como no caso de 
o recurso ter sido sobrestado, nos termos do 
art. 1.037”, sendo possível perceber maior 
identidade desses preceitos com a regra de 
exigência de juízo primeiro de admissibilida-
de pela instância trabalhista recorrida. 

Assim, conquanto possa haver tendência 
a aplicar-se a regra geral contida no capítulo 
dos recursos, quando assevera que o efeito 
suspensivo a recurso deve ser examinado 
pelo relator, parece haver maior atração na 
regra específica que normatizou o pedido de 
efeito suspensivo a recurso que depende de 
juízo de admissibilidade pela instância recor-

“Portanto, cabe notar 
que o pedido de efeito 
suspensivo de recurso, 
embora envolva nítida 

tutela provisória cautelar, 
encontra regulação

competencial específica 
fora do Livro das Tutelas 

Provisórias...”
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rida, inclusive porque, se no caso da Justiça 
Comum ordinária o juízo de admissibilidade 
se faz exercido diretamente pelo relator, ca-
bendo à instância recorrida apenas remeter 
o recurso à instância superior, no caso dos re-
cursos de natureza extraordinária há reparti-
ção de exames e pode haver tanto a denega-
ção do recurso como o sobrestamento, caso 
em que o relator assim assumiria um exame 
cautelar sem que houvesse, propriamente, 
ainda recurso a ser examinado, situação mais 
próxima à ocorrente na seara da Justiça do 
Trabalho.

Portanto, cabe notar que o pedido de 
efeito suspensivo de recurso, embora envol-
va nítida tutela provisória cautelar, encontra 
regulação competencial específica fora do 
Livro das Tutelas Provisórias, ainda quando 
as demais disposições pertinentes aos requi-
sitos para a concessão da tutela possam ser 
invocadas para o exame de existência de 
possibilidade de provimento do apelo (fumus 
boni iuris) e de houver risco de dano grave de 
difícil ou impossível reparação pela imedia-
ta eficácia da sentença ou acórdão recorrido 
(periculum in mora), devendo 
ser requerido ao próprio juiz 
sentenciante, se e enquanto 
ainda não admitido o recurso 
interposto, ou já ao relator, des-
de quando admitido o recurso.

Há que se notar, de todo 
modo, que no interregno entre 
a admissão do recurso e sua re-
messa, a competência para o 
pedido de efeito suspensivo ao 
recurso, conquanto seja do re-
lator, embora ainda não sortea-
do, há que se efetivar por meio 
de petição distinta da petição 

do recurso, a ser distribuída no tribunal e a 
atrair depois a distribuição do recurso per-
tinente, sem prejuízo de a parte recorrente 
efetivar o pedido no seio do próprio recurso 
e reiterá-lo, tanto perante o juiz a quo como 
perante o relator, logo que distribuído o re-
curso.

PROCEDIMENTO E EFEITOS DA TUTELA 
PROVISÓRIA DE EVIDÊNCIA: 

Com relação à tutela provisória de evidên-
cia, o objeto se resolve “independentemen-
te da demonstração de perigo de dano ou 
de risco ao resultado útil do processo”, na 
perspectiva trazida antes da verosimilhan-
ça fundada em alegação de fato capaz de 
comprovação apenas documental ou  em 
tese firmada em julgamento de casos repe-
titivos ou em súmulas vinculantes, ou, ainda, 
na premissa de conduta imprópria do réu ou 
manifestação que conduza à assertiva de ine-
xistir prova capaz de gerar dúvida razoável 
para o acolhimento da pretensão exordial, 
ainda que deferida liminarmente (NCPC, ar-
tigo 311).
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Ou seja, na situação de evidente razão da 
parte demandante.

Não se admite pretensão tutelar de evi-
dência em caráter antecedente porquanto o 
modelo não descreve situação pertinente ao 
ajustamento dos pedidos, como ocorre 
com os modelos de tutelas cautelares ou 
antecipatórias de urgência em caráter 
antecedente, emergindo apenas a hipó-
tese de pedido liminar incidental, con-
temporâneo ou superveniente à petição 
inicial, inclusive assim quando o pedido 
liminar se funda na conduta protelatória, 
em abuso de direito ou em fraca resis-
tência por parte do demandado.

Nesse contraponto, cabe notar não se 
confundir a tutela de evidência, em ca-
ráter liminar, com a sentença de impro-
cedência liminar do pedido, porquan-
to nessa situação se descreve situação 
contrária ao autor, enquanto a tutela de 
evidência busca garantir objeto da cau-
sa, liminarmente, ao demandante, ainda 
que de modo precário e a exigir confir-
mação.

Por isso, o efeito da sentença de im-
procedência liminar se perfaz indepen-
dentemente da citação do réu, porque 
ao final favorável a quem seria deman-
dado, no corte processual para evitar 
delongas da máquina judiciária em situ-
ação que o autor busca algo já manifes-
tamente improcedente, enquanto na si-
tuação de evidência a decisão se afirma 
apenas liminarmente, dependente sua 
confirmação de exaurir-se a cognição 
para a prolação da sentença que, ao fi-
nal, pode também cassar a decisão limi-
nar ao invés de reafirmá-la.

Também se percebe, pelo cunho liminar 
e precário da decisão liminar concessiva de 
tutela de evidência, a natureza meramen-
te interlocutória, no que o ataque para sua 
cassação se perfaz, no Processo do Trabalho, 
mediante impetração de mandado de segu-
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rança, à falta de recurso próprio e imediato, 
sem prejuízo de posterior reexame em sendo 
confirmada a tutela quando da sentença, se 
não for o prolator relator, em tribunal, caso 
em que a decisão seria sujeita a agravo inter-
no ao colegiado competente.

RECURSOS E MEIOS DE IMPUGNAÇÃO 
ÀS LIMINARES:

Como antes adianta-
do, sendo as decisões 
liminares de cunho me-
ramente interlocutó-
rio e não definitivas ou 
terminativas, sujeitas à 
necessária confirmação 
quando da prolação de 
sentença, não há recur-
so cabível de imediato 
na seara do Processo 
do Trabalho, pelo que a 
medida possível é a im-
petração de mandado 
de segurança, exceto em se tratando de deci-
são de relator, sujeita então a agravo interno, 
como, aliás, enuncia a Súmula 214/TST.

 
Doutro lado, como antes dito, as decisões 

liminares proferidas pelos juízes de primei-
ro grau estarão sempre sujeitas ao reexame 
quando da interposição de recurso ordinário 
contra as sentenças que as confirmem, por-
que não emerge lógico que a liminar se man-
tenha íntegra ainda quando a sentença, após 
cognição exauriente, suplante o entendimen-
to sumário anterior, assim também quando 
o tribunal, ao revisar a sentença, acabe por 
alterar o conteúdo liminar anterior.

Cabe notar, repito, que a situação decor-
rente da estabilização da tutela provisória de 

natureza antecipatória concedida em caráter 
antecipado é diversa por previsão da própria 
norma processual, porque a estabilização 
simplesmente afasta a existência de outra 
sentença decorrente de cognição exauriente, 
enquanto o processo se extingue com a sen-
tença declaratória da estabilização da tutela 
antes concedida em decisão interlocutória 

liminar.

Também há que se 
recordar das situações 
anômalas pertinentes às 
sentenças extintivas do 
processo em caso de 
falta de emenda ou adi-
tamento da fundamen-
tação em caso de tutela 
requerida em caráter an-
tecedente, porque então 
igualmente cabe o recur-
so ordinário, quando en-
volvida decisão de juiz 
de primeira instância, ou 

o agravo interno, quando a decisão haja sido 
dada por relator.

CONCLUSÃO:

Concluindo, as tutelas provisórias, que 
envolvem as antes denominadas tutelas 
cautelares ou antecipações de tutelas, e 
agora a traduzirem-se em tutelas de urgên-
cia ou de evidência, como aquelas antes 
aplicadas ao Processo do Trabalho igual-
mente se fazem doravante aplicadas segun-
do a sistemática do NCPC, sobretudo pela 
compatibilidade do Processo do Trabalho 
com as exigências de satisfação célere dos 
créditos alimentares, como ocorre em regra 
no exercício do exame jurisdicional de tais 
pedidos de tutelas. 
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“Nesse contraponto, 
cabe notar não se

confundir a tutela de 
evidência, em caráter 

liminar, com a
sentença de

improcedência
liminar do pedido...”


